
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
CNPJ/MF: 08.234.155/0001-02 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 741/2024 - DISPENSA Nº. 08/2024.  

COM BASE NO ART. 75, III, “A” DA LEI: 14.133/2021 - Decreto Municipal nº. 58/2023 – 

Decreto Municipal nº 107/2024.  

  

 O MUNICÍPIO DE TOUROS, Inscrito no CNPJ Nº 08.234.155/001-02, com sede na Praça 

Bom Jesus dos Navegantes, Centro, Touros/RN, CEP 59.584-000, por intermédio do Setor de 

Licitação, torna público que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, nos termos ART. 75, III, “A” DA LEI: 14.133/2021, Decreto Municipal nº. 

58/2023 e Decreto Municipal nº 107/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os 

critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 

datas e horários discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 

26/03/2024, ÀS 15:00 HORAS via PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ .  

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ .    

 

LINK DO EDITAL: Poderão participar deste processo interessados pertencentes ao ramo de 

atividade relacionado ao objeto e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

1.0 – DO OBJETO:  

 

1.1. Constitui objeto desta dispensa a Contratação de empresa para aquisição de materiais e 

produtos para a saúde, visando suprir as necessidades do Hospital Municipal Ministro Paulo de 

Almeida Machado, Unidades de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Touros/RN, CONFORME, TERMO DE REFERÊNCIA, EM ANEXO. 

 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

 

 1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

 

 1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

 

 1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Touros/RN, para exercício de 2024. 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 49.667,00 quarenta e nove mil, seiscentos 

e sessenta e sete reais), para fornecimento de acordo com o Termo de Referência.  

 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

DE PREÇO: 

 

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

 

 4.1 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

  

 I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

  

 II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

 

 III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento; 

 

 IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se 

couber; e 

 

 V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega 

menor). 

 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 

II deste Edital.  

 

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 

Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

 

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 

Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

4.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor 

Legislativo que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via 

e-mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada vencedora: 

 

 4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

*conforme anexo do Termo de Referência;  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 4.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

 

*conforme anexo do Termo de Referência;  

 

 4.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

*conforme anexo do Termo de Referência;  

 

 4.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

*conforme anexo do Termo de Referência;  

 

5.0 – DO PAGAMENTO:  

 

5.1. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos 

serviços/fornecimento, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação;  

 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa Eletrônica, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado.  

 

6.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa Eletrônica, no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

 

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  

 

Touros/RN, 20 de março de 2024. 

 

 

Pedro Ferreira de Farias Filho 

Prefeito Municipal 



 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
CNPJ/MF: 08.234.155/0001-02 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 741/2021 - DISPENSA Nº. 08/2024.  

ANEXO I 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS/RN – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” 

da Lei n. 14.133/2021).    

 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de materiais e produtos para a saúde, visando suprir 

as necessidades do Hospital Municipal Ministro Paulo de Almeida Machado, Unidades de Saúde e 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Touros/RN, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Seq. Item Quantidade Unidade 
Valor 

Médio 

13 

CATETER PARA ACESSO VENOSO PERIFÉRICO 16G - CATETER 
PERIFÉRICO, MATERIAL CATETER: POLÍMERO RADIOPACO, 
APLICAÇÃO: VENOSO, MATERIAL AGULHA: AGULHA AÇO INOX, 
DIAMETRO: 16 GAU, COMPRIMENTO: CERCA 45 MM, CONECTOR: 
CONECTOR PADRÃO, COMPONENTE 1: CÂMARA REFLUXO C, 
FILTRO, COMPONENTE 2: C, SISTEMA SEGURANÇA SEGUNDO 
NR,32, TIPO USO: ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

6000,00 UNIDADE 1,33 

18 

ESPARADRAPO MICROPORE 10 CM X 4,5 M - FITA MICROPORE 
COMPOSIÇÃO: RAYON DE VISCOSE NÃO-TECIDO COM ADESIVO 
ACRÍLICO HIPOALERGÊNICO. APRESENTAÇÃO: ROLO COM 
CAPA MEDINDO: 10 CM X 4,5 M. EMBALAGEM CONTENDO DATA 
DE FABRICAÇÃO, Nº. LOTE E VALIDADE E REGISTRO ANVISA. 

8000,00 UNIDADE 2,85 

57 

OTOSCÓPIO - COMPOSTO POR LÂMPADA É DE LED DE 3.5 
VOLTS, QUE UTILIZE TECNOLOGIA DE FIBRA ÓTICA PARA 
CONDUÇÃO DA LUMINOSIDADE, INCLUINDO UMA LENTE, 
EQUIPAMENTO PODENDO SER UTILIZADO COM BATERIA 
RECARREGÁVEL OU MÓDULOS DE PAREDE, DEVENDO SER 
FORNECIDO CABO E CARREGADOR. EQUIPAMENTO DEVERÁ 
SER FORNECIDO COM ESPÉCULOS REUSÁVEIS NAS MEDIDAS 
APROXIMADAS 2, 2,5, 3, 4 E 5 MM, 3 DE CADA MEDIDA. 

50,00 UNIDADE 307,67 

58 

OXÍMETRO DE PULSO - OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL, 
MONITOR DE DEDO, COM DISPLAY DE FÁCIL LEITURA LED, 
POSSUINDO SISTEMA PARA AUTO DESLIGAMENTO EM CASO DE 
NÃO UTILIZAÇÃO, SPO2: 70 ~ 99 %, FREQUÊNCIA DE PULSO (30 
~ 235 BPM), INDICADOR DE INTENSIDADE DE PULSO, 
ALIMENTAÇÃO ATRAVÉS DE BATERIAS/PILHAS, FORNECIMENTO 
DE PILHAS/BATERIAS RECARREGÁVEIS COM CARREGADOR 
110/220 V. 

50,00 UNIDADE 70,07 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos do art. 

187, da Lei nº 14.133/2021 c/c do Decreto nº 10.818, de 2021,  

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do (a) expedição da assinatura 

da ARP ou contrato administrativo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico do Documento de Formalização de Demanda, constante nos presentes autos. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e 

art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

3.1. Considerando as soluções apresentadas pelo mercado, constatou-se que a aquisição futura e 

parcelada de materiais e produtos para a saúde, visando suprir as necessidades do Hospital 

Municipal Ministro Paulo de Almeida, Unidades de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Touros/RN Está dentro da legalidade de acordo com a lei de licitações e contratos 

14.133/21. Sabendo que trata de um fornecimento mensal ou quando se fazer necessário, tendo 

como base legal o que trata o art. 6º inciso XXIII, com todas as especificações e quantitativos 

apresentados.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

 

4.1.1. O fornecimento dos itens apresentados neste termo de referência, deverão ser 

entregues no Município de Touros/RN, no devido órgão solicitante da demanda, devidamente 

lacrados, sem danificações ou algo que venha comprometer a utilização do mesmo. 

 

4.1.2. Todos os materiais e produtos para a saúde, a sua qualidade e integridade deverão 

estar em conformidade com as mesmas especificações e padrões oferecidos no mercado; e 

 

4.1.3. Para garantir a sua qualidade, conformidade e integridade, os materiais e produtos 

para a saúde deverão ser fiscalizados e averiguados de forma física pelos responsáveis das 

determinadas secretarias e órgãos públicos da administração pública do município de Touros/RN; 

 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

6.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, Dispensa, 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.  

 

6.2. Exigências de habilitação 

 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

6.3. Habilitação jurídica 

 

6.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

6.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

6.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

6.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

6.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede. 

 

6.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

6.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

6.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

 

6.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
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6.3.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física. 

 

6.3.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

6.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

6.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

6.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

6.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

 

6.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 

6.4.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

 

6.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

6.4.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei 

 

6.4.6.2. De acordo com o Artigo 5 da Lei nº 12.846 de 01 de agosto de 2013, será 

consultado em sites oficiais de órgãos de fiscalização, as empresas que estejam 

envolvidas em procedimentos investigativos sobre recursos vinculados a administração 

pública, seja ela na esfera: Estadual, Federal ou Municipal; 
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6.4.6.3. De acordo com o Artigo 5 da Lei nº 12.846 de 01 de agosto de 2013, será 

consultado em sites oficiais de órgãos de fiscalização, as empresas que estejam 

envolvidas em procedimentos investigativos sobre recursos vinculados a administração 

pública, seja ela na esfera: Estadual, Federal ou Municipal; 

 

6.5. Qualificação Econômico-Financeira 

 

6.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

6.5.2. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO 

EXERCÍCIO SOCIAL DE (2022), juntando-se cópia dos termos de abertura e encerramento do 

referido livro, apresentados na forma da lei, especialmente as disposições do art. 1.184, § 2º, do 

Código Civil. Em qualquer das situações, devidamente autenticado e registrado na Junta Comercial 

do Estado, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados, tomando-se por base a variação ocorrida no período o Índice Geral de Preços-

Disponibilidade Interna (IGP-DI), quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 

A) quando S/A, balanço patrimonial registrado (art. 289, caput e § 5º da lei federal nº 

6.404/76) e devidamente publicado no Diário Oficial da União; 

 

B) quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura 

e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, autenticado e registrado pelo 

órgão competente do Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas 

Comerciais, aplicando-se as regras do Código Civil; 

 

C) sociedades constituídas a menos de 01 (um) ano poderão participar do certame 

apresentando o termo de abertura (observado o item 7.4.2.2.), assinado por contabilista 

habilitado e pelo responsável pela empresa, (art. 1184, § 2º do Código Civil); 

 

D) O balanço patrimonial deverá exprimir com clareza a situação do patrimônio da 

empresa e as mutações ocorridas no exercício, devendo conter o conjunto completo das 

demonstrações contábeis conforme estabelecido no Pronunciamento Contábil adotado, 

nos termos do art. 176, incisos I a IV, da Lei 6.404/76, além de estar assinado por 

contador ou por técnico em contabilidade, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade; 

 

E) No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, além do balanço 

patrimonial assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, deverão ser 

apresentados as seguintes peças contábeis: a) o balanço patrimonial, b) a 

demonstração do resultado do exercício, c) a demonstração dos fluxos de caixa; d) 

notas explicativas, e e) carta de responsabilidade da administração, nos termos da 

Resolução 1.418/12 – ITG 1.000, do Conselho Federal de Contabilidade, caso a 

empresa tenha optado por outra norma, será analisado de acordo com as 

exigências da norma adotada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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F) Apresentar cálculo específico dos índices contábeis, através das fórmulas 

mencionadas no item 7.4.2.6.; 

 

G) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez: Seca 

(LS) e Imediata (LI), iguais ou maiores que 1 (um) e Imobilização de Recursos 

Permanentes (IRP), Relação de Capitais de Terceiros (RCT) e Participação de Capitais 

de Terceiros (PCT) menor ou igual a 0,80, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 

com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

 

Pontuação deverá seguir a de referência sob pena de indeferimento da habilitação. 

 

IMOBILIZAÇÃO 

DO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO: 

IPL = AC x 

100 

PL 

= Índice mínimo: 1,00 

LIQUIDEZ SECA: AC - EST 

PC 
= Índice mínimo: 1,00 

LIQUIDEZ 

IMEDIATA 

AD 

PC 
= Índice mínimo: 1,00 

COMPOSIÇÃO DO 

ENDIVIDAMENTO 

PC 

PT 
= Índice máximo: 0,80 

PARTICIPAÇÃO DE 
CAPITAIS DE 
TERCEIROS 

PE + PC 

PL 
= Índice máximo: 0,80 

 

Legenda: 

AT - Ativo Total 

AC = Ativo Circulante; 

PC = Passivo Circulante; 

PNC = Passivo Não Circulante; 

EST = Estoque 

AP = Ativo Permanente; 

PT = Passivo Total; 

PL = Patrimônio Líquido; 

AD = Ativo Disponível = Caixa + Equivalentes ao Caixa. 

 

H) Justificativa da opção pelos índices: 

 

H1) LS - O índice de liquidez seca nas palavras de Assaf Neto e Lima (2009) visa 

extrair da análise financeira de curto prazo da empresa a baixa liquidez dos 

estoques e das despesas antecipadas, revelando o percentual das dívidas de curto 

prazo que pode ser resgatado mediante o uso de ativos circulantes de maior 

liquidez. 
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H2) LI - O índice de liquidez imediata mostra o montante que a empresa possui 

em caixa para honrar suas dívidas de curto prazo (CHING, MARQUES e 

PRADO, 2010). Segundo Assaf Neto e Lima (2009) a liquidez imediata é 

determinada pela relação existente entre o disponível e o passivo circulante e, 

reflete a porcentagem das dívidas de curto prazo que pode ser saldada 

imediatamente pela empresa, por suas disponibilidades de caixa. Evidentemente 

quanto maior se apresentar esse índice, maiores serão os recursos disponíveis 

mantidos pela empresa. 

 

H3) IRP - A imobilização de recursos permanentes revela a porcentagem do 

passivo permanente de uma empresa que se encontra imobilizada em ativos 

permanentes (ASSAF NETO e LIMA, 2009). Conforme os mesmos autores 

citados, se o índice apresentar resultado superior a 1,00 (100%), os recursos 

permanentes da empresa são insuficientes para financiarem suas aplicações de 

permanentes, e a empresa estará utilizando recursos de curto prazo para financiar 

ativos permanentes e produzindo um desequilíbrio financeiro.  

 

H4) RCT - “Este índice mede a porcentagem dos recursos totais da empresa que 

se encontra financiada por capital de terceiros, ou seja, para cada $ 1,00 de recurso 

investido pela empresa em seus ativos, quanto provém de fontes de financiamento 

não própria” (ASSAF NETO e LIMA, 2009, p. 227). De acordo com Ching, 

Marques e Prado (2010) quanto maior for o quociente, mais endividada estará à 

empresa e maior será o risco de ela não pagar seus compromissos. Segundo Assaf 

Neto e Lima (2009), quanto maior essa relação, mais elevada a dependência 

financeira da empresa, revelando uma participação maior de passivos financiando 

seus investimentos. 

 

H5) PCT - Esse índice revela o nível de endividamento da empresa em relação a 

seu financiamento por meio de recursos próprios. Essa relação indica quanto à 

empresa possui de recursos de terceiros para cada unidade monetária aplicada de 

capital próprio, ou seja, um resultado superior a 0,80 indica maior grau de 

dependência financeira da empresa em relação aos recursos de terceiros. Essa 

análise revela o desdobramento do endividamento a curto e a longo prazo. Quando 

o índice varia de 0 a 1, e quanto mais próximo de 1, maior será a pressão no caixa 

de pagar os compromissos de curto prazo, já quanto mais próximo de 0, maior 

será a folga para a empresa honrar seus compromissos de curto prazo. Dessa 

forma, a empresa deve estar preocupada em honrar seus compromissos. (CHING, 

MARQUES e PRADO, 2010). 

 

6.6. Qualificação Técnica 

 

6.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 
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6.6.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

 

6.6.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

6.6.2. Autorização de funcionamento emitida pela ANVISA Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária; 

 

6.6.3. Autorização de funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou 

Municipal da sede da empresa 

 

6.7. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

 

6.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso 

XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 

6.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

 

6.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço;  

 

6.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 

6.7.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

 

6.7.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

 

6.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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7.1. Da exigência de amostra 

 

7.1.1. A critério do Pregoeiro, caso a compatibilidade com as especificações demandadas, 

sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 

no edital, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, 

que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença 

será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

 

7.1.2. As amostras poderão ser entregues no endereço: Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 

28, CEP: 59.584-000 Centro, Touros/RN, no prazo limite de 03 três dias uteis, sendo que a empresa 

assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

 

7.1.3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

no chat pelo interessado, antes de findo o prazo. 

 

7.1.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 

recusada. 

 

7.1.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

 

a) Itens constante na proposta apresentada, como marca e qualidade dos medicamentos;  

 

7.1.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

7.1.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

7.1.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, 

não gerando direito a ressarcimento. 

 

7.1.9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento.  

 

7.1.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
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8.1. O prazo do fornecimento dos produtos é de 5 dias, contados do(a) recebimento da ordem de 

compra, em remessa única.  

 

8.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos (24) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

8.3. Os bens deverão ser entregues na determinada secretaria e prédios públicos do município de 

Touros/RN.  

 

8.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, dentro do prazo de entrega de acordo com o termo 

de referência, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

 

8.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 48 (Quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dia, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

 

8.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

9. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES 

DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021)  

 

9.1. O prazo de garantia contratual do fornecimento, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo, 01 (um) mês, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto.  

 

9.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 
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10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

10.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

10.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

10.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

 

10.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

10.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

10.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

10.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

10.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

Touros/RN, 30 de maio de 2023. 

 

________________________________________________ 

LUAN FERREIRA DA SILVA 

Secretário Municipal de Planejamento e Gestão Pública 
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________________________________________________ 

GENILCE MARIA MACIEL DE ALMEIDA 

Secretária Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 741/2024 - DISPENSA Nº. 08/2024.  

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

COM BASE NO Art. 75, III, “a” da Lei: 14.133/2021. 
 

 

 RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

TELEFONE / FAX: 

EMAIL: 

  

 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de materiais e produtos para a saúde, visando suprir 

as necessidades do Hospital Municipal Ministro Paulo de Almeida Machado, Unidades de Saúde e 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Touros/RN.  
 

Seq. Item Quantidade Unidade 
Valor 

Médio 

13 

CATETER PARA ACESSO VENOSO PERIFÉRICO 16G - CATETER 
PERIFÉRICO, MATERIAL CATETER: POLÍMERO RADIOPACO, 
APLICAÇÃO: VENOSO, MATERIAL AGULHA: AGULHA AÇO INOX, 
DIAMETRO: 16 GAU, COMPRIMENTO: CERCA 45 MM, CONECTOR: 
CONECTOR PADRÃO, COMPONENTE 1: CÂMARA REFLUXO C, 
FILTRO, COMPONENTE 2: C, SISTEMA SEGURANÇA SEGUNDO 
NR,32, TIPO USO: ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

6000,00 UNIDADE 1,33 

18 

ESPARADRAPO MICROPORE 10 CM X 4,5 M - FITA MICROPORE 
COMPOSIÇÃO: RAYON DE VISCOSE NÃO-TECIDO COM ADESIVO 
ACRÍLICO HIPOALERGÊNICO. APRESENTAÇÃO: ROLO COM 
CAPA MEDINDO: 10 CM X 4,5 M. EMBALAGEM CONTENDO DATA 
DE FABRICAÇÃO, Nº. LOTE E VALIDADE E REGISTRO ANVISA. 

8000,00 UNIDADE 2,85 

57 

OTOSCÓPIO - COMPOSTO POR LÂMPADA É DE LED DE 3.5 
VOLTS, QUE UTILIZE TECNOLOGIA DE FIBRA ÓTICA PARA 
CONDUÇÃO DA LUMINOSIDADE, INCLUINDO UMA LENTE, 
EQUIPAMENTO PODENDO SER UTILIZADO COM BATERIA 
RECARREGÁVEL OU MÓDULOS DE PAREDE, DEVENDO SER 
FORNECIDO CABO E CARREGADOR. EQUIPAMENTO DEVERÁ 
SER FORNECIDO COM ESPÉCULOS REUSÁVEIS NAS MEDIDAS 
APROXIMADAS 2, 2,5, 3, 4 E 5 MM, 3 DE CADA MEDIDA. 

50,00 UNIDADE 307,67 

58 

OXÍMETRO DE PULSO - OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL, 
MONITOR DE DEDO, COM DISPLAY DE FÁCIL LEITURA LED, 
POSSUINDO SISTEMA PARA AUTO DESLIGAMENTO EM CASO DE 
NÃO UTILIZAÇÃO, SPO2: 70 ~ 99 %, FREQUÊNCIA DE PULSO (30 
~ 235 BPM), INDICADOR DE INTENSIDADE DE PULSO, 
ALIMENTAÇÃO ATRAVÉS DE BATERIAS/PILHAS, FORNECIMENTO 
DE PILHAS/BATERIAS RECARREGÁVEIS COM CARREGADOR 
110/220 V. 

50,00 UNIDADE 70,07 

 

Valor total global: R$ ________ (_____________________). 

  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 dias 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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PRAZO E LOCAL DE 

ENTREGA/EXECUÇÃO: 

 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 

Empresa contratada;  

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

 

 

Local, ________ de ____________________ de 2024. 

 

____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 741/2024 - DISPENSA Nº. 00/2024. 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº. _____ - .........................................., 

QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE TOUROS E A 

EMPRESA _____________________________, DE 

CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR 

EXPOSTAS: 

     

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

 

1.1 – DO CONTRATANTE: 

1.1.1 – O MUNICÍPIO DE TOUROS/RN, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta 

cidade, situada à Praça Bom Jesus dos Navegantes, 28, Centro, CEP 59.584-000, inscrito no CNPJ 

sob o nº. nº 08.234.155/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Constitucional Pedro 

Ferreira de Farias Filho, brasileiro, casado, portador do RG nº. _________________, e do CPF nº. 

______________________, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua ..................................., 

......, Centro. 

  

1.2 – DO CONTRATADO: 

1.2.1 – ______________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

______________________________________________.   

 

1.3 – DOS FUNDAMENTOS: 

1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. 00/2024, Dispensa nº. 

000/2024, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso I do 

artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito 

público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de 

direito privado. 

CLÁUSULA II – DO OBJETO: 

2.1 – Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa para aquisição de materiais e 

produtos para a saúde, visando suprir as necessidades do Hospital Municipal Ministro Paulo de 

Almeida Machado, Unidades de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Touros/RN, conforme abaixo especificado: 

. 

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 

 

3.1 – DO PRAZO: 

3.1.1 – O presente instrumento vigorará pelo período de (XXXXXXXXXXX) meses. 

  

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ ______________________, já incluídos os 

tributos, os encargos, seguros e demais ônus que por ventura possam recair sobre o Município, 

sendo: 
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Item 01: R$ _____________ 

3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços e 

mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 

14.133/2021.  

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais.  

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 

objeto;  

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa na sua proposta.  

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 

objeto;  

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas.  

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.  

h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 

mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 

incompatível com o exercício de suas funções.  

i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato.  

j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste 

Termo;  

k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  

l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração 

a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

 

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 

empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível 

moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 

objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos 

fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.  
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d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos 

previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 

falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista 

vigente.  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções;  

g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 

apresentação de qualquer documento previsto no edital;  

i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: _________________________. 

 

CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

7.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração – 

Departamento de Esportes, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato e de tudo dará ciência à Administração;  

7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 

aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  

7.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações;  

7.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes aos mesmos;  

7.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como 

se fossem praticados pelo Contratante.  

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES  

8.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 

sanções:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
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g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 

ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.  

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 

previsto neste instrumento.  

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 

multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 

prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão 

final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 

CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em 

até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.  

CLÁUSULA IX - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

9.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos 

no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA X - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no 

sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei 

n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA XI – DO FORO: 

11.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Touros/RN, para dirimirem eventuais dúvidas 

oriundas deste instrumento. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na 

presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

 

Touros/RN, ____ de _______ de ________. 

 

___________________________         ____________________________ 

Pedro Ferreira de Farias Filho                               xxxxxxxxxxxx 

          Prefeito                                        Contratado 

 

Testemunhas: 

 

 

 

  
 


